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Territórios em Transformação
Albufeira de Caniçada

Ponte de Rio Caldo (1955)



Territórios em Transformação
A Albufeira de Caniçada, Cávado (1954)



Cavado - Hipsometria



Cavado - Precipitação



Bacia Hidrográfica do Cávado



Perfil do rio Cavado



Um pouco de Física (Hidromecânica)

P = 9,81 . n . H . Qm

P - Potência hidroeléctrica bruta (Watts)

Qm - Caudal médio (m3 / seg)

n - Rendimento

H  - - Queda (m)

Qm = Vmh / 3.600

Vmh - Afluência média anual (m3 ) 

P = 8. H . Vmh / 3.600 = H . Vmh / 450

Conclusão:  1 kWh = 450 m4



Hidroelectricidade no Rio Cavado

1892 - Concessão da Central da Furada (2.º Aproveitamento 
Hidroeléctrico em Portugal) da Sociedade de Electricidade
do Norte de Portugal (SENP), (H = 4m, 3 turbinas de 125 
HP). 

1895/1896 - Exploração do serviço de iluminação de Braga

1951 - No mesmo local, aproveitamento de Penide (Barcelos)

1944 – Lei n.º 2002 (lei da Electricidade, Ferreira Dias)

1945 – Hidroeléctrica do Cávado (HICA)

1951 - Aproveitamento de Venda Nova (Rabagão)  e Central 
de Vila Nova (Cávado) - 81 MW 



Bacia Hidrográfica do Cávado



Aproveitamentos Hidroeléctricos do sistema do 
Cavado e seus Afluentes

Aproveitamento Ano Potência (MW)

Salamonde 1953 42

Caniçada 1955 60

Paradela 1956 54

Alto Rabagão 1964 72

Vilarinho das 
Furnas 1972 64

Vil. Das Furnas II 1987 74



Planos de Gestão de Região Hidrográfica 

• A Lei da Água (LA - Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro) transpôs para 

a ordem jurídica nacional a Diretiva Quadro da Água (DQA - Diretiva 

2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 

Outubro), alterada e republicada pelo Decreto-lei n.º 130/2012, de 22 

de junho estipula como objetivos ambientais o bom estado, ou o bom 

potencial, das massas de água, que devem ser atingidos até 2015, 

através da aplicação dos programas de medidas especificados nos 

planos de gestão das regiões hidrográficas (PGRH).

• A região hidrográfica, constituída por uma ou mais bacias hidrográficas 

e respetivas águas costeiras, é a unidade principal de planeamento e 

gestão das águas.

• A competência para elaboração dos planos de gestão de região 

hidrográfica, enquanto instrumentos de planeamento das águas que 

visam a gestão, a proteção e a valorização ambiental, social e 

económica das águas ao nível das bacias hidrográficas integradas 

numa região hidrográfica, está cometida à Agência Portuguesa do 

Ambiente, I.P.



Gestão dos Recursos Hídricos em Portugal

• Recuperar uma visão descentralizada do processo de gestão 
das bacias hidrográficas por regiões hidrográficas, tal como 
fora definido, com largo consenso político, na Lei n.º 
58/2005, de 29 de Dezembro. 

• No que respeita à Região do Norte foi criada a 
Administração da Região Hidrográfica do Norte (ARHN) que 
tinha jurisdição sobre três regiões hidrográficas:

– a) Minho e Lima

– b) Cávado, Ave e Leça, que compreende as bacias hidrográficas 
dos rios Cávado, Ave e Leça e das ribeiras da costa entre os 
respectivos estuários e outras pequenas ribeiras adjacentes;

– c) Douro,



Objectivos de um Plano de Gestão de Bacia 

• Evitar a deterioração

• Proteger, melhorar e recuperar o bom estado químico e o 
bom estado ecológico

• Reduzir gradualmente a poluição

• Evitar ou limitar as descargas de poluentes

• Garantir o equilíbrio entre captações e recargas das águas 
subterrâneas

• Cumprir as normas e os objetivos nas zonas que reclamam 
protecção especial 

Plano de Ordenamento da albufeira de Caniçada:  
Delimitação, Regulação de usos, valores naturais, 
paisagísticos e culturais. ( Revisão - RCM n.º  92/2002, 7 de 
Maio)



Exemplo de Plano de Albufeira



Plano da Albufeira de Caniçada - Síntese



Instrumentos de Planeamento e de Gestão

• Lei da Água  - Planos de gestão de bacia 

• LBPPSOTU (Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, 
Desenvolvimento do Território e Urbanismo) – Lei n.º 31/2014 de 
30 de Maio

Regime Jurídico (DL 80/2015, 14 de Maio) - Regulamentação

– Programas  Especiais  de Albufeiras de Águas Públicas  – Para 
além do OT, também de natureza estratégica. Tutela de 
interesse públicos  e de recursos de relevo nacional com impacto 
territorial. Regimes de salvaguarda de recursos e valores 
naturais



Territórios entre o níveis nacional e municipal

O escalão municipal não é o mais adequado para gerir as questões 
territoriais de nível intermédio

Qual o nível administrativo ajustado para organizar essas 

questões? 

Formas de cooperação intermunicipal –

• Associações de Municípios (DL n.º 2668/81, de 15 de Set). 

Consagradas como pessoas colectivas de direito público para a 

administração de interesses comuns. 

• As primeiras associações de municípios nos anos 80’s. Algumas, 

chegaram a ter projectos inter-municipais.

• Em 1991 foram criadas as Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto

• Lei 10/ 2003, de 13 de Maio, criadas as Comunidades Urbanas e as 

Grandes Áreas Metropolitanas, resposta à descentralização do 

País e de reforço desempenho do nível intermunicipal, com vastas 

competências.  Um debate nacional com discussão e expectativa, 

mas inútil.



Descentralização de competências

• A Lei das Águas permitia que as ARH delegassem algumas 
competências nas autarquias locais, mediante a prévia 
celebração de protocolos ou contratos, 

• Poderes de licenciamento e fiscalização de utilização de 
águas 

• Poderes para elaboração a execução de planos específicos:

– De gestão, 

– De protecção e valorização de recursos hídricos, 

– Nomeadamente na prevenção e controle de poluição, 
controle de captações de água, 

– De prevenção de riscos e de políticas de preços.

• Estas competências podem ser exercidas de forma 
descentralizada. 



Perspectiva de Valorização do Território

• Promover as margens do Rio como recurso para a 
interacção entre o homem e a água

• Usos tradicionais: abastecimento, rejeição de 
efluentes, energia, rega, pesca, moinhos…

• Uma nova relação, novas preocupações: ecologia, 
paisagem, galerias ripícolas,

• Novos usos: lazer, circuitos pedestres, ciclovias, 
praias fluviais, acessibilidades.

• Reclama planeamento, uma visão integrada e 
intermunicipal, regulação de usos, transposição 
para os PDM, um modelo de gestão.





Conceitos - Instâncias Territoriais

Território - Um espaço físico de referência onde se equacionam e 
resolvem problemas específicos, de natureza social e económica. 
O espaço adequado à boa solução de um problema.

Subsidiaridade  territorial

Colectividades territoriais:

• Instâncias formadas sob o princípio da livre administração

• Pessoas morais de direito público administradas por órgãos 
eleitos

• Um território, uma população e competências gerais próprias,

Colectividade territorial na concepção francesa:

• art.º 73 da Constituição da RF – A CT é sempre administrada por 
órgãos eleitos por sufrágio universal. 

• Hoje com 3 níveis: Regiões, Departamentos, Comunas.



Cada problema tem uma escala territorial pertinente

O nível intermunicipal pode conduzir a economia de custo, à 
rentabilização de frotas, manutenção de equipamentos, recurso a 
novas formas de planeamento, de financiamento e de gestão 

Exemplos de funções possíveis de natureza supramunicipal: 

Gestão integrada dos transportes escolares,

Racionalização e Gestão de redes de equipamentos: escolares, 
de saneamento, culturais, sociais.

Os modelos de financiamento por PPP.

Porque não têm funcionado bem? 

Porque os estabelecimentos públicos territoriais tem competências 
de mera atribuição, que resultam de uma decisão legal ou 
regulamentar. Falta-lhes a autonomia da legitimidade política.

Gestão do Território e Legitimidade



O Desafio da Governação

As CIM são 25 (incluindo as 2 áreas metropolitanas e as duas 
Asssoc. de Municípios das Regiões Autónomas)

A Lei 75/2013, 12.Set. aprova o estatuto das entidades 
intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de 
competências do Estado para as entidades intermunicipais …

• Cria as Entidades Intermunicipais, como associações públicas de 
autarquias locais para a prossecução conjunta das respetivas 
atribuições

• Delimita as atribuições das CIMs (art. 81.º):

– Prossecução de fins públicos: planeamento e gestão de 
desenvolvimento.

– Articulação de investimentos municipais de interesse intermunicipal.

– Gestão de programas com $ comunitário.

– Planear actuações de entidades públicas de caracter supramunicipal.

– Articulação as actuações entre municípios e administração central.

– Transferidas pela administração central ou delegadas pelos municípios



Apesar do déficite de legitimidade democrática é possível
alcançar algum sucesso.

Quais a s condições de sucesso?

• Empenho pessoal de todos os autarcas envolvidos na CIM.

• Competência do Corpo Técnico da CIM

• Criar Grupos/Comissões sectoriais para monitorizar cada tema, 
com eleitos de cada município

• Empoderamento político aos responsáveis por esses grupos

• Sistema de reporte aos órgãos de cada município

• Mecanismos de controle pelas Assembleias Municipais

• Clarificação do papel do Conselho e da Assembleia 
Intermunicpal.

Condições de Sucesso



Tradicionalmente, os factores de competitividade dum território
são de 4 tipos:

• Dotação em infra-estruturas e em equipamentos

• Qualidade dos recursos humanos

• O grau de perifericidade em relação a locais centrais

• A capacidade de produzir inovação ou de a utilizar

Questões que se colocam:

• Como estamos, em relação a cada um deles?

• Quais são os factores mais críticos?

• Quais as nossa vantagens em relação a outros competidores?

Factores de Competitividade territorial


